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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

RESOLUÇÃO Nº 04, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024.

 
Altera a redação da Resolução nº 23, de 16 de maio de 2023, a qual
disciplina sobre condições especiais de trabalho para magistrados com
deficiência, necessidades especiais ou doença grave, ou que sejam pais os
responsáveis por dependentes nessa mesma condição, em cumprimento ao
disposto na Resolução nº 343, de 09 de setembro de 2020, alterada pela
Resolução n. 503, de 29 de maio de 2023, ambas do Conselho Nacional de
Justiça e dá outras providências.
 

O EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de
suas competências legais e regimentais e,

 
  CONSIDERANDO  a Resolução nº 343, de 9 de setembro de 2020, do Conselho

Nacional de Justiça, que instituiu condições especiais de trabalho para magistrados e servidores com
deficiência, necessidades especiais ou doença grave ou que sejam pais ou responsáveis por dependentes
nessa mesma condição e dá outras providências;

 
CONSIDERANDO  que vige, no ordenamento jurídico pátrio, o princípio da proteção

integral à pessoa com deficiência, previsto na Constituição Federal, assim como nas regras da Convenção
Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, no Estatuto da Criança e do Adolescente, no
Estatuto da Pessoa com Deficiência e na Lei nº 12.764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista;

 
CONSIDERANDO  que a Administração Pública deve adotar medidas necessárias à

efetivação do princípio da proteção integral à pessoa com deficiência;
 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação de condições especiais de trabalho

para magistrados com deficiência, necessidades especiais ou com problemas graves de saúde ou que sejam
pais ou responsáveis por dependentes na mesma condição; 

 
CONSIDERANDO a determinação do Conselho Nacional de Justiça proferida nos autos

da CUMPREDEC n. 0008308- 54.2020.2.00.0000, a fim de que o Tribunal de Justiça do Amazonas
regulamentasse as condições especiais de trabalho para magistrados, magistradas, servidores e servidoras;

 
CONSIDERANDO a alteração normativa do Conselho Nacional de Justiça que ora se

apresenta decorreu da premente necessidade de se garantir aos servidores e servidoras destinatários da
norma sub examine, a utilização de equipamentos específicos a serem fornecidos pela unidade
jurisdicional em que atuam;

 
CONSIDERANDO a determinação contida no Processo Administrativo SEI nº

2023/000024233-00, conforme Id. 1084514;
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CONSIDERANDO a aprovação, na Sessão do E. Tribunal Pleno de 20 de fevereiro de

2024, nos autos do Processo Administrativo SEI/TJAM nº 2023/000024233-00, 
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Fica alterada a redação do §10 do art. 2º da Resolução nº 24, de 16 de maio de

2023, que passa a vigorar com a seguinte redação:
 

Art. 2º ...
[...]
§10 A condição especial de trabalho, em regra, não implicará despesas ao tribunal.

 
Art. 2º Acrescenta o §11 e o §12 ao art. 2º da Resolução nº 24, de 16 de maio de 2023,

com a seguinte redação:
 

Art. 2º ...
[...]
§ 11. Os(as) Magistrados(as) que estejam sob o regime de trabalho remoto realizarão audiências e atenderão
às partes e a seus patronos por meio de videoconferência ou de outro recurso tecnológico, com uso de
equipamentos próprios ou, em havendo possibilidade, mediante equipamentos fornecidos pela unidade
jurisdicional em que atuam, inclusive com tecnologia assistiva compatível com as suas necessidades.
 
§ 12. No caso de comprovada inviabilidade de realização de audiência por videoconferência ou por
intermédio de outro recurso tecnológico, será designado Magistrado(a) para presidir o ato.
 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em Manaus, 20

de fevereiro de 2024.
 
 

Desembargador NÉLIA CAMINHA JORGE

Presidente

Desembargador JOÃO DE JESUS ABDALA SIMÕES​

 

Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PESSOA FIGUEIREDO

 

Desembargadora MARIA DO PÉRPETUO SOCORRO GUEDES MOURA

 

Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA
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Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES

 

Desembargador PAULO CESAR CAMINHA E LIMA

 

Desembargador CLÁUDIO CÉSAR RAMALHEIRA ROESSING

 

Desembargadora CARLA MARIA SANTOS DOS REIS

 

Desembargador JORGE MANOEL LOPES LINS

 

Desembargador LAFAYETTE CARNEIRO VIEIRA JÚNIOR

 

Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS

 

Desembargador ERNESTO ANSELMO QUEIROZ CHÍXARO

 

Desembargador ELCI SIMÓES DE OLIVEIRA

 

Desembargador DÉLCIO LUÍS SANTOS

 

Desembargadora VÂNIA MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO MARQUES MARINHO

 

Desembargadora ONILZA ABREU GERTH

 

Desembargador CÉZAR LUIZ BANDIERA

 

Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA

 

Desembargadora LUIZA CRISTINA NASCIMENTO DA COSTA MARQUES
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Desembargador HENRIQUE VEIGA LIMA

 

Documento assinado eletronicamente por Nélia Caminha Jorge, Desembargadora de Justiça, em
20/02/2024, às 13:55, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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